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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 1 5 de dezembrO de 19  83	 ACORDÃO No  101-74.931

Recurso n° - 40.533 - IRPF - EX: 1981

Recorrente - ARDUINO GALINA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOAÇABA (SC)

IRPF - DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LU-
CROS - NegOcio contratado pela pessoa
jurídica com terceiro para beneficiar
o seu administrador, suportando pre-/-'
juízo na alienação de bem por preçoin
ferior ao de mercado e ao de aquisi-
ção feita no dia anterior, da margem
a que se presuma distribuição disfar-
çada de lucros. Presunção confirmada
pela documentação acostada aos Autos.
O administrador prometera entregar a
mesma pessoa (terceiro), o mesmo bem.
- Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por ARDUINO GALINA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
-

seno d= Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso,/

Sala das S--sbef(DF1, em 15 de dezembro de 1983
A

41,11 i
AMADO OU-'40 F'Ç,2	 - PRESIDENTE"DEZ

.	 40n•••	 ' "-z- 	..0.0.
PINTO '''	 - RELATOR

ii Áli i
#
ir	 ..

VISTO EM	 iGOSTINRO FLORES	 - PROCURADOR DA FA_
SESSÃO DE: 2 6 A3 1989.	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON_

,



ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e RAUL

PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N o? 0925-002.064/82-70

RECURSO N9: 40.533

ACÓRDÃO N9: 101-74.931
1

RECORRENTE N°: ARDUINO GALINA

RELATÓRIO 
I

O Contribuinte acima identificado, com domicílio

fiscal em Chapecó (SC), na jurisdição da Delegacia da Receita Fede_
ral em Joaçaba ($C), interpôs, tempestivamente, a este Conselho , 	 1

em 21/1/83, Recurso (fls. 981101) contra a R. Decisão (fls. 91/95)
do Sr.Delegado da Receita Federal em Joaçaba (SC), que julgara pro

cedente o lançamento constituído pelo Auto de Infração (fls. 72),
de 30/8/82, tempestivamente impugnado (fls. 73/74) em 1/10/82,	 e
com asreabertura de prazo, em 24/11/82 (fls. 81187).	 , I

2.	 A base fática do lançamento decorre da	 operação	 1

considerada caracterizadora de distribuição disfarçada de lucro,

apurada na ação fiscal relativa ao Processo n9 0925-002.007/82-36 ,
contra a empresa Arduino Galina, S/A, Indústria e Comércio de Arte

fatos de Borracha, da qual o Recorrente é acionista e diretor-pre- I
1sidente (Recurso n9 86.169/82 - Ac. 101-74.828/83), no montante tri-

butãvel de Cr$ 163.000,00. A operação se constituiu na venda ao

Sr., Nacir Bons, por Cr$ 1.000.000,00 (fls. 071, em 14/10/80, de

um caminhão Mercedes Bens, Tipo L 1113/48, Modelo 1981, por aque-
la empresa que o adquirira, um dia antes, em 13/10/80 por 	 Cr$
1.163.000,00 (fls. 06), à vista. O negôcio teria sido feito para

atender, exclusivamente a interesses do Recorrente, que, por con-

tratode 2/9/80 •(fls. 12/13), prometera, como pagamento parcial de

um imOvel adquirido do Sr. Nacir Bolis, a entrega de um caminhão

com as mesmas características do acima citado (v.Termo de Ver: íii 4-
DMF - DF/19 C-C - Secgraft - 160e/75

—
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de fls. 02/03 e docs. seguintes-fls. 05/17).

3.	 Contra a R. Decisão de la. Instância, o Contribuin_
te, em síntese assim se manifesta no Recurso, às fls. 98/101:

a) que os seus argumentos impugnatOrios sintetizados

na R. Decisão recorrida foram:

1 - que e incabível juridicamente atribuir a res_
ponsabilidade para o ora impugnante, ainda que

o D.L. 1598177 a tenha estabelecido, pois, 	 a	 1
	lei não diz que "tipo" de responsabilidade é	 i

1
essa;

1
2 - que nenhuma prova existe de que tenha sido o

negOcio realizado para atender os interesses do

diretor;
11

3 - que a simples e insignificante diferença entre

a compra e a venda, não pode ser caracterizada

como notOria. Exige a lei fiscal que o valor

inferior seja notoriamente inferior, visivel-

menteinferior, a tal ponto que seja grotesca

a diferença;
1

4 - que não há prova nos autos que indique com se

	

_	 11	gurança e certeza, o preço de mercado do veícu	 I_
lo;

5 - que o comprador do veiculo, Sr. Nacir Bolis,

não se qualifica como pessoa ligada nos termos

impostos pela legislação;

b) que a R. Decisão recorrida incidiu em erro Jurídi_
co, não enfrentando a questão como deveria fazê-lcy

ao dar validade a autuação fiscal, reconhecendo a

existência da responsabilidade por substituição e

achando evidente que o caminhão comprometido (1,,,-r

,
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cedes Benz) é o mesmo que fora adquirido pela sua

empresa, etc., etc.;

c) que não basta a evidência ou o Obvio como argumen—
to. É preciso que o Fisco prove que o caminhão ci

tado no contrato o mesmo vendido pela empresa;

d) que, pelo Direito das Obrigações, é possível se

comprometer a dar um veículo que o Recorrente ain

da não possuia, não havendo nada de irregular nis

so;

e) que não tem fundamento as perguntas formuladas

pelo Sr. Fiscal informante e repetidas na R. Deci

são, sobre as características, placa, registro,

etc, do caminhão citado e comprometido no contra-

to mencionado;

fi que no ficaram provados Cesto em aberto) o pre-

ço de mercado (notório) e a vinculação do Sr. Na-

cir Bolis a sociedade;

9.1 que "prática" seria essa lançada na Decisão: "....

na prâtica o que ocorreu foi ique o autuado adqui-

riu o veículo da empresa e o entregou ao Sr. Nacir

Bolis..."2

h) que a tipificação da distribuição disfarçada	 de

lucros rígida, não se admitindo interpretação ex—
tensa e f1edve1;

que a questão da responsabilidade não teve seu ti-

po claramente definido na Decisão;

j) que não procede entender o preço de mercado de ca

mi es como • preço de compra, certo e definid.4,

com tabelas f
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1) que esse preço é oscilante, segundo as conveniên -

cias e que o preço à vista e diferente do a prazo;

m) que os argumentos que sustentaram a Decisão são de

suposiçOes e subjetivos.

4. Encerrando sua defesa, o Recorrente se reporta a tudo

que expôs na Impugnação e o que consta na defesa da pessoa jurídica,

Arduino Galina, SIA, para todos os ef itos legais e conclui requeren

do a reforma da R. Decisão recorrid 

1/1

É o relatOrio. 

//7/7

_.
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VOTO

Conselheiro BRAZ JANUARrO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso pela sua tempestivida-

de e interposição assentada em lei.

2. A Autoridade julgadora de la. Instância (f is. 91)

assim falou na ementa decisória:

"Estando presentes os pressupostos caracterizadores de distribuição

disfarçada de lucros, na forma do artigo 367 do RIR/80, o adminis-

trador será responsãvel pelo imposto e multa devidos pela pessoa ju

ridica em decorrência daquela distribuição. Lançamento Procedente."

3. Como consta dos Autos e sintetizado no Relatório, o

Recorrente contesta a existência do fato imponivel: beneficio aufe

rido por ele na operação de compra e venda do caminhão Mercedes Benz

citado, no montante de Cr$ 163.000,00, alegando não ter o Fisco pro

vado evinculação) que o caminhão adquirido pela empresa era o mesmo

caminhão entregue, por ele, ao Sr. Nacir Bolis em cumprimento de um

contrato particular entre os dois; não ser prova bastante dizer "que

e evidente"; ser possível obrigar-se a dar alguma coisa antes de
possui-la; inexistir prova de que o negócio tenha sido realizado pa

ra beneficiá-1o; inexistir prova do preço certo de mercado, do ca-

minhão; ser insignificante a diferença entre o preço de compra e de

venda - a lei exige que seja notória; não ser o Sr. Moacir Bolis

qualificado como pessoa ligada, nos termos impostos pela lei; não

ter dito, a lei, que tipo de responsabilidade lhe deveria ser atri

buída, nem ter sido, essa questão, enfrentada com lucidez na D3d.sãp

singular.

4. Conhecendo-se as peças do Processo verifica-se que

existe a vinculação negada pelo Recorrente, entre a aquisição do ca

minhão pela empresa Arduino Galina SJA - Indústria e Comercio Arte-

fatos de Borracha (Proc. 0925/002.007182-36), da qual e diretor-pre
sidente e a sua entrega y do caminhão,ao Sr. Nacir Bolis: o camin

//
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e o mesmo. Essa concluso tem base nos seguintes fatos e considera-
ções:

a) o Sr. Axduino Galina, comprou, em 02.09.80 do Sr. Na

cir Bolis, o imOvel identificado ás fls. 12, pelo preço de Cr$

1.200.000,00, cujo pagamento foi contratado da seguinte forma: Cr$

950.000,00, representados por um caminhão Mercedez Benz, 1113, ze-

ro quilômetro, com direção hidráulica e carroceria graneleira; Cr$

100.000,00, no ato; e Cr$ 150.000,00 em duas parcelas iguais, em

30 e 60 dias após a entrega do referido caminhão.

b) a empresa Arduino Galina SIA, um mês e 11 dias de-

pois da compra do citado imóvel pelo seu diretor-presidente, Ardui

no Galina, adquiriu, em 13.10.80, conforme Nota Fiscal/Fatura, n9

001097 (f is. 061, de Dal Magro Auto Peças Ltda, um caminhão, marca

Mercedes Benz, tipo: L-1113/48, modelo 1981, zero quilômetro, com

cabine alta e direção hidráulica, pela quantia de Cr$1.163.000,00,

a ser paga na apresentação da duplicata, o que ocorreu em 15.10.80 

(f is. 09), um dia após ter vendido o caminhão, à vista, ao Sr. Na--
cir Bolis, conforme Nota Fiscal n9 008444, de 14.10.80 (fls. 07),

ocorrendo assim, pela empresa, um desembolso de caixa de Cr$

163.000,00, que, convertido em perda não reembolsada, afetou o seu

resultado do exercicio;

c) apesar de ter sido autuado como responsável e bene

ficiário da distribuição disfarçada de lucro, apesar de ter contes

tado o lançamento sob exame, em duas impugnações e um recurso, nes

tes Autos, o Recorrente apenas alegou que o caminhão da operação

da letra "a" acima, não era o mesmo da operação descrita na letra

"b" supra, dando a entender que existiam dois caminhões, entretan-

to nos Autos s6 existe prova da existência de um caminhão;

d) há, -bambem, prova negativa nos Autos, de que o Re-

corrente Cf is. 61163), pelas informações do Ciretran, no período

de 01.01.80 a 31.12,81, não possuia nem tinha possuído veiculo mar

ca Mercedes Benz;

e) se houvesse, realmente, um segundo veiculo	 co-o

lb
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quer fazer crer o Recorrente, esse, tendo desfrutado de ampla defe-

sa, teria comprovado facilmente a sua existencia, através de, pelo

menos, um dos numerosos documentos que, obrigatoriamente, acompa-

nham qualquer veiculo semelhante. Nada disso existe nos Autos, nem

promessa.

5. Aquestão do preço de mercado foi mal posta pela de-

fesa, no caso o preço de mercado se5 poderia ser um, o valor de aqui

sição da concessionâria, pela empresa Arduino Galina S/A. Tratava-

-se de um veículo zero quilômetro, com preço em tabela, que não se-

ria vendido pela adquirente, 24 horas depois, DOM prejuízo de _Cr$

163.000,00, sem alguma razão de especial importância que o justifi

casse. Essa razão existe, porem, ilegal. É a causa da infração:

distribuição disfarçada de lucro.

6. Quanto à grandeza da diferença,- em termos de valor,

para que se verifique a sua notoriedade, muito relativa. Sendo

de percepção imediata, sem maiores pesquisas, não deixa de ser no-U6

ria, como no presente caso que diz respeito a mercado de velcu--

los novos, no período de 24 horas.

7. O Recorrente afirma ser juridicamente impossivelpro

var que o Sr. Nacir Bolis seja pessoa ligada, nos termos da lei vi-

gente. Isso, entretanto, não g relevante; dentro da sistemética le

gal, o destinatério do benefício quem deve, necessariamente, ser

pessoa ligada. Os Autos comprovam que o beneficiârio da distribui -

ção disfarçada foi o prOprio Recorrente. Quanto a sua responsabili-
dade, decorre de lei e o entendimento da Autoridade de la. Instãn-

cia, contido em sua R.Decisão não merece reparos.

Isto posto e

Considerando tudo o mais que dos Autos consta,

Nego provimento ao Recurso")

#
UARIO PINTO	 RELATOR
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